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Ministro Lewandowski
admite ingresso da
Abrasca como amicus
curiae em ação que
questiona bônus a
auditores fiscais

A Associação Brasileira das Compa-
nhias Abertas (Abrasca) requereu ao
Ministro Ricardo Lewandowski, relator
do Recurso Extraordinário (RE 835.291/
RO), sua admissão como amicus curiae
na ação movida pelo Ministério Público
do Estado de Rondônia. O recurso
questiona a constitucionalidade da
vinculação de receita arrecadada com
multas tributárias para o pagamento de
adicional de produtividade fiscal.

A petição foi elaborada pelo associ-
ado Machado Meyer Advogados, tendo
participado os sócios Antonio Meyer,
Daniella Zagari e Cristiane Romano.
O Ministro Lewandowski, em despacho
no dia 24 de maio, admitiu o ingresso
da Abrasca como amicus curiae, con-
forme abaixo:

Ref. Petição 23.625/2017-STF.
A Associação Brasileira das Compa-

nhias Abertas – Abrasca requer sua ad-
missão nos autos como amicus curiae.

A requerente assim justifica seu pedido:
“Conforme será demonstrado, a

Abrasca é dotada da representatividade
exigida para ingressar como amicus
curiae neste processo e possui interes-
se legítimo e institucional na questão,
bem como dados e subsídios jurídicos
relevantes para auxiliar no deslinde do
tema, que, em razão do reconhecimen-
to de sua repercussão geral, atingirá
diretamente os contribuintes brasileiros.

[…]
21. Assim, justificada a representa-

tividade e pertinência temática, é ine-
quívoca a importância da admissão da
Abrasca para a sustentação das teses
contrapostas, consubstanciadas em
outros fundamentos relacionados aos
setores privados da economia que for-
ma um dos polos da relação tributária
(no caso o sujeito passivo, ou os con-
tribuintes) e permitindo a oitiva de uma
entidade que representa este polo da
relação tributária, ou seja, pessoas ju-
rídicas cujo patrimônio é diretamente
afetado pela atividade arrecadatória.

22. As manifestações das Associa-
ções e Sindicatos ligados aos servido-
res fiscais que, por enquanto, são os

únicos interessados com representan-
tes admitidos nos autos contemplam
apenas a posição de um lado do deba-
te: os argumentos dos servidores fis-
cais e da  administração Tributária (ain-
da que em diferentes níveis).

23. Já a manifestação da Abrasca
reflete os fundamentos de outro setor
quanto à questão jurídica posta, qual
seja, aquele composto por administra-
dos submetidos ao poder de império do
Estado e que suportarão os efeitos da
tese a ser fixada por este A. Tribunal,
seja pela constitucionalidade da
vinculação da multa ao adicional de pro-
dutividade, seja pelo reconhecimento de
sua inconstitucionalidade”.

Decido.
Tal como afirmado pela requerente,

deferi, na qualidade de amici curiae, o
ingresso de 3 entidades representativas
dos interesses de agentes públicos res-
ponsáveis pela fiscalização de tributos.

De fato, é salutar a presença de ins-
tituição que defenda interesses contra-
postos no processo, afim de que se
possa pluralizar o debate. Desse modo,
entendo que a requerente preenche os
requisitos processuais para figurar
como amicus curie neste recurso.

Isso posto, defiro o pedido.
À Secretaria para o registro devido.
Publique-se.

Brasília, 26 de maio de 2017.

Ministro Ricardo Lewandowski
Relator

Abrasca responde
a solicitação da
Aberdeen de
recomendação de voto
na reforma do NM e N2

A Aberdeen Asset Management,
gestora de recursos de terceiros glo-
bal com 39 escritórios pelo mundo,
enviou carta à Abrasca solicitando a
recomendação às associadas pela
aprovação das reformas propostas
pela Bolsa nos regulamentos de
listagem do Novo Mercado e Nível 2
da B3. A gestora acredita que as
mudanças proporcionariam melhorias
significativas no mercado brasileiro de
capitais em direção às melhores prá-
ticas internacionais.

Na visão da Abrasca, não cabe
à associação tal recomendação, vis-
to que são as Associadas que gui-
am as ações da entidade e não o
contrário. Assim sendo, foi enviada
uma carta em resposta à Aberdeen
Asset Management, explicando a
posição da entidade.

Segue a carta da Aberdeen:

Presidente, Vice-Presidentes
e Diretores da Abrasca.

Prezados,

Nós, da Aberdeen Asset Manage-
ment, escrevemos a respeito das
propostas anunciadas pela BM&F-
Bovespa que visam à reforma das
regras do Novo Mercado (“Evolução
dos Segmentos Especiais de Lis-
tagem”). Através dos fundos geridos
pela Aberdeen, somos investidores
de longo prazo do mercado brasilei-
ro de capitais e valorizamos o com-
promisso da Abrasca com os mais
a l tos  padrões  de  governança
corporativa

Tendo considerado as propostas
detalhadamente, acreditamos que
elas proporcionariam melhorias sig-
nificativas para o Novo Mercado e
representam um importante passo
do mercado brasileiro de capitais
em direção às melhores práticas in-
ternacionais. Contudo, sabemos
que a decisão final sobre a aprova-
ção das reformas compete aos con-
selhos de cada companhia listada
no Novo Mercado e, portanto, nós
pedimos que a Abrasca encoraje
fortemente seus membros a apoiar
as reformas na votação.

Pedimos para que nos contatem
uma vez que tiverem tido tempo de
considerarem as propostas e defi-
nir se a Abrasca poderá recomen-
dar aos seus membros que votem a
favor da reforma. Nos colocamos à
disposição para discut i r  essas
questões em maior profundidade
caso necessário.

Atenciosamente,

Peter Taylor Director
Head of Brazilian Equities

Segue a resposta da Abrasca:

Ilmo Sr. Peter Taylor
Director, Head of Brazilian Equities
Aberdeen Asset Management
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Prezado Senhor,

Em primeiro lugar agradecemos o
contato e o interesse da Aberdeen
Asset Management em manter con-
tato com representante da Abrasca
sobre este importante processo de
aprimoramento dos regulamentos de
listagem do Novo Mercado e do Nível
2 na B3. Gostaríamos primeiramente
de resumir o retrospecto do longo
envolvimento da Abrasca com o de-
bate das propostas da Bolsa nesse
sentido. Participamos, em março de
2016, de dois workshops exploratórios
com a B3, no Rio de Janeiro e em
São Paulo. Na sequência, a Abrasca
reuniu mais de 50 companhias
listadas nos dois segmentos de
listagem para apreciar a minuta colo-
cada em audiência pública pela en-
tão BM&FBovespa.

O resultado desta análise foi a
manifestação encaminhada à Bol-
sa e divulgada no seu sít io na
internet: https://goo.gl/37RpGU.

Após revisão do documento por
parte da Bolsa e abertura da 2ª Fase
da Audiência Pública, convocamos
mais uma vez nossas associadas
para nova reunião de debate que
ocorreu em 20 de dezembro de 2016
e originou nova manifestação.

Essa carta, também encaminha-
da à B3, está disponível no link:
https://goo.gl/37RpGU.

Ainda em fevereiro de 2017, portanto
antes da divulgação da minuta ora em
Audiência Restrita, a Abrasca retornou
à Bolsa apontando a necessidade de
ajustes no texto para esclarecer alguns
dispositivos e reduzir objeções que en-
contramos entre as companhias listadas
no Nível 2. Após a divulgação das minu-
tas para a Audiência Restrita, promove-
mos nova apresentação da Dra. Flavia
Mouta dirigida às nossas associadas,
onde ainda foram identificados por re-
presentantes de Bolsa e Abrasca pon-
tos de ajuste nos textos.

No início de maio realizamos nova
reunião a pedido do grupo de com-
panhias do Nível 2, onde foram
identificadas objeções das compa-
nhias não sanadas pela B3 na minuta
colocada em audiência. A ata dessa
reunião também foi enviada à B3.

Cabe também registrar que as com-
panhias mais atuantes no debate do
assunto nos órgãos deliberativos da
Abrasca entendem plenamente o pa-
pel da governança corporativa para a

criação de valor e sabem que seu cus-
to de capital será tanto menor quanto
melhor for a percepção que os inves-
tidores delas tiverem. Entretanto, en-
tendem também que despesas que
não gerem retorno destroem valor,
princípio também aplicável às inicia-
tivas de governança.

Essas companhias promovem pes-
quisas sobre as preferências dos inves-
tidores e referenciam-se nas já existen-
tes, mantêm contato pessoal com
gestores de grandes carteiras em todo
o mundo, fazem road-shows internaci-
onais e contam com equipes profissio-
nais atualizadas nas tendências mais
recentes, que balizam a evolução dos
diversos segmentos do mercado, bem
como das tecnologias de gestão.

São companhias que investem na
promoção dos fatores avaliados pe-
los investidores, ao tomarem suas
decisões, priorizando-os na ordem
em que por eles são valorizados.
Dosam o mix ideal que oferecem ao
mercado, segundo suas culturas e
perfis, para obter a melhor relação
custo/benefício dos recursos que
aplicam para promover tais fatores
vis-à-vis seu custo de capital.

Finalizando, entendemos que as
companhias tem uma posição informa-
da a respeito do assunto e seus inte-
resses são convergentes com as as-
pirações do desenvolvimento do mer-
cado de capitais. Além disso, fizemos
o breve histórico da participação da
Abrasca no debate para expor a for-
ma como trabalhamos: debatendo e
construindo consenso entre os repre-
sentantes de suas associadas. São
elas que definem o posicionamento
da entidade e não o contrário, pelo
que entendemos não caber recomen-
dação da Abrasca às associadas so-
bre a forma como irão se manifestar
ao longo do processo de votação.

Entendemos que cabe, sim, um
envolvimento direto da Abrasca para mo-
bilizar TODAS as companhias no proces-
so para que tenhamos uma ampla parti-
cipação na votação - aprovando ou rejei-
tando as matérias. Certos que a demo-
cracia é o único modo de legitimar essa
reforma, convidamos a Aberdeen Asset
Management a trabalhar junto com a nos-
sa Associação contra o absenteísmo nes-
se processo de votação.

Atenciosamente,

Eduardo Lucano da Ponte
Presidente Executivo

Julgamentos
dos Planos de
Remuneração em
Ações pelo CARF
e Ação Institucional

A Abrasca identificou uma janela de
oportunidade política para oferecer às
autoridades uma minuta de Projeto de
Lei para garantir segurança jurídica aos
planos de remuneração em ações
(stock options plans). Nesse sentido, a
entidade solicitou aos membros do GT
Tributário da COJUR sua opinião técni-
ca sobre a Minuta.

Abaixo, segue também relatório pre-
parado pela coordenadora do GT SOP
(stock options plans) sobre o andamen-
to dos julgamentos no CARF e 4 su-
gestões de ação, sobre as quais tam-
bém foram solicitadas as opiniões, sen-
do que a proposição do PL, cuja minuta
se encontra ao final, consiste na se-
gunda dessas alternativas.

Solicitamos aos associados suas
sugestões sobre o encaminhamento
do assunto, para alexandrefischer@
abrasca.org.br.

Histórico dos julgamentos no CARF:

a) Os julgados do CARF manifestam
o entendimento daquela Corte de que,
a priori, os contratos de stock options
possuem natureza mercantil, desde que
estejam presentes simultaneamente as
características de voluntariedade,
onerosidade e risco.

b) Dos casos até hoje julgados, so-
mente dois (Sadia e Unibanco) tiveram
decisão no sentido de que os planos
adotados eram contratos mercantis;
entretanto, tais decisões foram proferi-
das antes do início da Operação
Zelotes, que ocasionou uma modifica-
ção expressiva da composição daquela
Corte. Vários dos conselheiros que pro-
feriram tais decisões não são mais
julgadores no CARF, Tribunal Adminis-
trativo que tem hoje uma nova compo-
sição, da qual não resultou nenhum
caso julgado em favor da natureza mer-
cantil dos planos adotados pelas com-
panhias envolvidas nos processos.

c) O argumento que se levanta con-
tra a natureza mercantil é associado à
ausência de risco dos planos, na medi-
da em que os beneficiários recebem as
opções gratuitamente, sem que tenham
empenhado recursos para adquiri-las.
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d) Nenhum dos julgados, até hoje,
mencionou o conteúdo do art. 33 da Lei
n. 12.973/2014 como fundamento das
decisões proferidas, desfavoráveis aos
contribuintes. Referido dispositivo pre-
vê o efeito fiscal da dedutibilidade da
despesa relativa ao pagamento basea-
do em ações (do qual o stock option é
uma modalidade), efeito esse que pode
dar margem à interpretação de que a
despesa registrada na companhia se
refere a uma verba remuneratória, so-
bre a qual deve ser atribuído o trata-
mento fiscal próprio de remuneração.

e) As autuações fiscais continuam
sendo lavradas contra as companhias
e atualmente é quase certo que as pes-
soas físicas serão também autuadas,
caso a companhia o seja. Os autos de
infração lavrados contra as pessoas fí-
sicas, para cobrar-lhes o imposto de
renda à alíquota de 27,5%, sobre o gan-
ho obtido com o exercício das opções
tem sido um eficaz instrumento para
evitar que as companhias continuem a
adotar os planos de stock options. Vá-
rias companhias têm adotado planos de
pagamento baseado em ações com
caráter remuneratório, para evitar as
autuações contra as pessoas físicas.

Conclusão: a adoção de contratos de
stock options, como instrumentos de
alinhamento de interesses entre os exe-
cutivos e os acionistas, corre sério ris-
co de perder sua atratividade, pelo fato
da Receita Federal ter investido contra
as companhias e as pessoas físicas.

Possíveis caminhos e considerações:
I – Aguardar o posicionamento do

Poder Judiciário a respeito dos efeitos
fiscais de planos de stock options, em
ações anulatórias que venham a ser ajui-
zadas pelas companhias, quando tive-
rem que recorrer ao Poder Judiciário
para desconstituir os autos de infração
que contra si foram lavrados.

Prós: o Judiciário poderá decidir em
harmonia com a jurisprudência traba-
lhista, no sentido de que que se há ris-
co para o beneficiário, não se trata de
remuneração para fins fiscais, confe-
rindo segurança jurídica para a adoção
desse instrumento.

Contras: essa solução levará tem-
po, e obrigará as empresas e as pes-
soas físicas a continuarem a sofrer au-
tuações pela Receita Federal, até que
a questão seja pacificada.

II – Elaborar projeto de medida
legislativa que possa garantir que os pla-
nos de stock options não sejam tributa-

dos como remuneração, como havia sido
proposto anteriormente pela Abrasca.

Prós: com legislação que expressa-
mente disponha a respeito, desde que
seja de cunho interpretativo, os autos
hoje existentes possivelmente venham
a ter julgamento favorável na esfera
administrativa, e também na Judicial.

Contras: resistência do Ministério da
Fazenda, por perder arrecadação de con-
tribuições previdenciárias e IR da pessoa
física. Dado que não é remuneração, não
haverá dedutibilidade da despesa.

III – Elaborar novos modelos de con-
tratos de outorga de opções de compra
de ações, em que haja pagamento de
prêmio pelas opções, caso em que os
beneficiários devem dispor de recursos
próprios para adquirir tais instrumentos
patrimoniais.

Prós: as opções passam a ser ad-
quiridas onerosamente, o que expõe o
investimento que nelas foi feito ao ris-
co.  Afasta-se o argumento de ausên-
cia de risco.

Contras: mensuração do valor das
opções – isso deve ser feito de manei-
ra a não permitir o questionamento pela
Receita Federal de que o valor de aqui-
sição das opções é simbólico. Ausên-
cia de atratividade: os beneficiários po-
dem não entender que é um investimen-
to interessante, já que as opções po-
dem perder valor, caso o valor das ações
caia substancialmente. Efeito monetá-
rio do desligamento: é necessário regu-
lar a situação de um empregado se des-
ligar da companhia, tendo adquirido as
opções, a companhia permite que ele
as exerça após ter se desligado? É pos-
sível estabelecer uma recompra? Caso
negativo, por qual valor deve ser feita
uma recompra?

IV – Elaborar projeto de medida
legislativa que preveja que a opção ou-
torgada é remuneratória.

Prós: assume como verdade que as
opções são outorgadas aos emprega-
dos, administradores e prestadores de
serviços, como remuneração de seus
serviços. As opções é que são a retri-
buição dos serviços prestados. Os gan-
hos que o exercício delas propicia não
é a remuneração dada pela companhia.

Contras: custo tributário e trabalhis-
ta. Do ponto de vista tributário, é ne-
cessário prever se há um não gross up.
Efeito monetário do desligamento: é
necessário regular a situação de um
empregado se desligar da companhia,
tendo adquirido as opções, a compa-
nhia permite que ele as exerça após ter

se desligado? É possível estabelecer
uma recompra? Caso negativo, por qual
valor deve ser feita uma recompra?

Segue a minuta de Projeto de Lei,
conforme mencionado:

MINUTA PROJETO DE LEI Nº , DE 2017

Dispõe sobre as opções de compra
de ações outorgadas conforme artigo
168, §3º, da Lei nº 6.404 de 15 de de-
zembro de 1976, Lei das S/As.

Artigo 1º – As opções de compra de
ações outorgadas nos termos do artigo
168, §3º, da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976, tem por objeto o direito
de comprar ou subscrever, em uma data
futura, ações da companhia ou de sua
controladora, por um preço previamente
pactuado, segundo os critérios estabele-
cidos no Plano de Opção de Compra de
Ações por ocasião da outorga.

Artigo 2º – O exercício das opções
de compra de ações, mediante o paga-
mento do preço previamente pactuado
no Plano de Opção de Compra de
Ações, implica na transferência da pro-
priedade das ações da companhia ou
de sua controladora para o patrimônio
do beneficiário.

Artigo 3º – A diferença entre o valor
de mercado das ações na data do exer-
cício das opções e o preço previamen-
te pactuado no Plano de Opção de Com-
pra de Ações possui natureza mercan-
til e não é considerada remuneração por
serviços prestados, desde que os se-
guintes requisitos estejam presentes:

I – Voluntariedade, caracterizada pela
condição de que a aceitação da opção
de compra de ações, quando da sua
outorga, e o seu exercício, após cum-
pridas as condições previstas no res-
pectivo Plano de Opção de Compra de
Ações, devem depender exclusivamen-
te da vontade do beneficiário;

II – Onerosidade, caracterizada pela
condição de que o exercício da opção
de compra de ações deve implicar o
efetivo desembolso de recursos do pró-
prio beneficiário, de modo que o preço
de exercício das opções, quando da sua
outorga, não seja irrisório ou simbólico
e guarde relação com o preço de mer-
cado ou valor patrimonial das ações,
conforme o caso, na data da outorga; e

III – Risco, caracterizado pela con-
dição de que o exercício da opção de
compra de ações deve:

a) estar sujeito a um período de carên-
cia compatível com o fim almejado, con-
forme previsto no Plano de Opção de Com-
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pra de Ações, durante o qual o beneficiário
não poderá exercer a sua opção;

b) estar sujeito à extinção, após de-
terminado período de tempo, que seja
compatível com as características da
respectiva opção de compra outorgada,
conforme previsto no Plano de Opção
de Compra de Ações; e

c) sujeitar o beneficiário aos riscos
de oscilações inerentes ao investimen-
to em ações.

Artigo 4º – Caso o Plano de Opção
de Compra de Ações esteja em desa-
cordo com os requisitos previstos no
Artigo 3º, a diferença de que trata o
caput do Artigo 3º estará sujeita à inci-
dência das contribuições previdenciá-
rias de que tratam os artigos 20 a 22,
da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991,
e será tratada como remuneração para
todos os fins tributários.

Artigo 5º – Para fins de apuração das
contribuições previdenciárias de que tra-
tam os artigos 20 a 22, da Lei nº 8.212
de 24 de julho de 1991, na hipótese pre-
vista no Artigo 4º desta Lei, o fato gera-
dor será considerado ocorrido no mo-
mento do exercício da opção de com-
pra das ações pelo beneficiário, con-
forme disposto no Artigo 2ª desta Lei.

Artigo 6º –  O valor de mercado das
ações de que trata o Artigo 3ª desta Lei
será considerado:

I – a média do preço de mercado das
ações, ponderado pelo volume nos últi-
mos 30 (trinta) pregões, na data do exer-
cício das opções de compra de ações,
no caso das companhias com ações
admitidas à negociação em bolsas de
valores; ou

II – o valor patrimonial das ações,
conforme apurado nas demonstrações
financeiras do ano-calendário do exer-
cício das opções de compra de ações,
no caso de companhias que não te-
nham suas ações admitidas à negocia-
ção em bolsas de valores.”

Artigo 7º –  O artigo 28, §9º da Lei nº
8.212, de 24 de julho de 1991, passa a
valer com a seguinte alteração:

“Art. 28 .........................................
§9º...............................................
z) as opções de compra de ações,

outorgadas nos termos do artigo 168,
§3º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezem-
bro de 1976"

Artigo 8º –  Os regras descritas nos
artigos 1º a 7º da presente lei também
se aplicam na hipótese em que as op-
ções de compra de ações são outorga-
das por empresa controladora localiza-
da no exterior.

Nova alteração na
versão do ECD do SPED

A Receita Federal publicou, no últi-
mo dia 22, uma nova atualização na
versão 4.0.4. do programa de Escritu-
ração Contábil Digital (ECD). A altera-
ção foi feita para “corrigir as advertênci-
as geradas indevidamente devido ao
código de aglutinação nos registro J100,
J150 e J215”.

A versão 4.0.3 da ECD já trazia as
seguintes alterações: melhoria do de-
sempenho do programa na aplicação de
regras de validação; correção do pro-
blema de inconsistência entre a tabela
de municípios do IBGE e UF/Nire relati-
va ao estado do Mato Grosso do Sul
(MS); correção do erro de estrutura na
importação de ECD sem o registro J930;
alteração das regras relativas à assina-
tura da ECD, conforme notícia do site
do Sped.

Confira a nova versão do programa
no site do Sped:

https://goo.gl/Gm6cYV.

Receita publica versão
1.1 da EFD-Reinf
do SPED

A Receita Federal publicou no últi-
mo dia 25 a versão 1.1 da Escrituração
Fiscal Digital das Retenções e Informa-
ções da Contribuição Previdenciária
Substituída (EFD-Reinf), assim como os
leiautes, esquemas XSD e o Manual de
Orientação ao Contribuinte.

Para ter acesso aos arquivos,
acesse: https://goo.gl/X6GTe4.

O que é a EFD-Reinf do SPED
A Escrituração Fiscal Digital das

Retenções e Informações da Contribui-
ção Previdenciária Substituída (EFD-
Reinf) é o mais recente módulo do Sis-
tema Público de Escrituração Digital
(SPED) e está sendo construída em
complemento ao Sistema de Escritura-
ção Digital das Obrigações Fiscais,
Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial).

A liberação antecipada do leiaute
EFD-Reinf em versão beta, associada a
regular liberação de versões melhoradas,
tem por objetivo fomentar a construção
coletiva do SPED e preparar as empre-
sas para se adaptarem aos sistemas .

A EFD-Reinf abarca todas as reten-
ções do contribuinte sem relação com o
trabalho, bem como as informações so-
bre a receita bruta para a apuração das
contribuições previdenciárias. A nova
escrituração substituirá as informações
contidas em outras obrigações acessóri-
as, como o módulo da EFD-Contribuições,
que apura a Contribuição Previdenciária
sobre a Receita Bruta (CPRB).

Esta escrituração está modulada por
eventos de informações, contemplando
a possibilidade de múltiplas transmis-
sões em períodos distintos, de acordo
com a obrigatoriedade legal.

Dentre as informações prestadas
através da EFD-Reinf destacam-se:

• Serviços tomados/prestados
mediante cessão de mão de obra
ou empreitada;

• Retenções na fonte (IR, CSLL,
COFINS, PIS/PASEP) incidentes sobre
os pagamentos diversos efetuados a
pessoas físicas e jurídicas;

• Recursos recebidos por / repassa-
dos para associação desportiva que
mantenha equipe de futebol profissional;

• Comercialização da produção e
apuração da contribuição previdenciária
substituída pelas agroindústrias e de-
mais produtores rurais pessoa jurídica.

Aprovada a versão
2.2.02 do leiaute
do eSocial

O Diário Oficial da União (DOU)
publicou no último dia 25 e republicou
no dia 29 a Resolução nº 08 do Comitê
Gestor do eSocial (https://goo.gl/ZXk0mn),
aprovando a versão 2.2.02 do leiaute do
eSocial. A nova versão está disponível
no item “Documentação técnica”
do Portal do eSocial. Acesse em:
https://goo.gl/xoo3Me.

O Sistema de Escrituração Digital das
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e
Trabalhistas (eSocial) foi instituído em
2014 (Decreto nº 8373) para permitir aos
empregadores comunicar ao Governo,
de forma unificada, as informações rela-
tivas aos trabalhadores, como vínculos,
contribuições previdenciárias, folha de
pagamento, comunicações de acidente
de trabalho, aviso prévio, escriturações
fiscais e informações sobre o FGTS.

O projeto eSocial é uma ação con-
junta dos seguintes órgãos e entidades
do governo federal: Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil – RFB, Caixa
Econômica Federal, Instituto Nacional
do Seguro Social – INSS e Ministério
do Trabalho – MTb.
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Questões sobre
o Programa de
Regularização
Tributária

Algumas associadas enviaram para
a Comissão de Auditoria e Normas
Contábeis (CANC) dúvidas sobre o Pro-
grama de Regularização Tributária
(PRT). Dando continuidade à matéria do
Sia & Cia 1351, segue a análise das
questões pelo especialista Renato
Caumo, sócio do  Pinheiro Neto Ad-
vogados Advogados.

S&C – Os débitos do RET – Regime
Especial de Tributação – instituído pela
Lei nº 10.931 de 2004, poderão ser in-
cluídos no parcelamento do Programa
de Regularização Tributária-PRT, con-
siderando que os Guias do RET são
emitidas com um CNPJ específico de
cada empreendimento afetado?

Renato Caumo – Em princípio, não.
Nesse sentido, muito embora a MP nº
766/17 e a IN RFB nº 1687/17 não façam
menção ao RET, tem-se que o manual
eletrônico de Orientações Gerais ao PRT
(anexo) divulgado no site da RFB indica,
expressamente, que os débitos apurados
na forma do Regime Especial de Tributa-
ção (RET), instituído pela Lei n° 10.931/
04, não estão abrangidos pelo programa.
Frise-se que a indicação dessa restrição
apenas em manual eletrônico é passível
de discussão judicial.

S&C – Qual a data prevista para a
consolidação dos débitos no PRT – Pro-
grama de Regularização Tributária?
Qual será o procedimento para a in-
clusão dos débitos no parcelamento?

Renato Caumo – Não há garantia
acerca da data em que a consolidação
efetivamente ocorrerá.  Contudo, quan-
do isso ocorrer, é possível que os contri-
buintes sejam chamados a apresentar
novos formulários (físicos ou eletrônicos)
com a discriminação dos débitos indivi-
dualizados a serem quitados no PRT.
Frise-se, contudo, que esses débitos
devem estar identificados desde já, pois
tal informação será necessária para fins
de apuração dos valores das parcelas.

S&C – Como devemos proceder se a
consolidação do parcelamento do Pro-
grama de Regularização Tributária-PRT
ocorrer após o vencimento da Certidão
Negativa de Débitos Federais da empre-

sa que fez a adesão? Qual o procedi-
mento para a emissão da Certidão Ne-
gativa perante a Receita Federal?

Renato Caumo – A RFB disponibili-
zou um formulário específico (anexo)
que permitirá a identificação dos débi-

Gente
O Sia & Cia publica notícias trans-

mitidas à Abrasca sobre os represen-
tantes das associadas que atuam na
entidade.

JBS tem novo Chairman:
Tarek Farahat é o novo
presidente do Conselho
de Administração

Tarek Farahat, membro do Conse-
lho de Administração da JBS desde 2013
e Presidente Global de Marketing e Ino-
vação da Companhia em 2015, foi eleito
por unanimidade para o cargo de Presi-
dente, em substituição a Joesley Batis-
ta, que renunciou à sua posição de pre-
sidente e membro deste Conselho e dos
Comitês nos quais participava.

Antes de ingressar no grupo JBS, o exe-
cutivo ocupou cargos em várias regiões do
mundo pela Procter & Gamble (“P&G”),
como Oriente Médio, Europa e América
Latina. De 2006 a 2012 foi presidente da
P&G do Brasil. Em 2012, foi eleito presi-
dente para América Latina e membro do
conselho executivo da P&G mundial.

Na mesma reunião, José Batista
Sobrinho foi eleito por unanimidade
para a Vice-Presidência do Conselho.

O conselho deliberou também a cri-
ação de um Comitê de Governança que
será liderado por Tarek Farahat e terá
como objetivo implementar as melho-
res práticas globais em governança
corporativa e compliance na Companhia.

“Governança é minha maior priorida-
de, com foco em ganhar confiança do
mercado e proteger as 235 mil famílias
que fazem parte da JBS. Há um grande
trabalho a ser feito para reconstruir a
confiança dos nossos stakeholders”,
afirma Tarek Farahat.

“Continuamos focados em oferecer
aos nossos clientes produtos e servi-
ços da mais alta qualidade, mantendo
nossa estreita relação de parceria com
nossos fornecedores e clientes, e apoi-
ando os nossos mais de 235 mil cola-
boradores em todo o mundo”, acrescen-
tou Tarek Farahat.

Notas Sia & Cia
Nadir Figueiredo firma contratos
com a Owens-Illinois do Brasil

A Nadir Figueiredo assinou contrato
no último dia 25 com Owens-Illinois do
Brasil Indústria e Comércio para o tres-
passe de estabelecimento e a aquisi-
ção de ativos destinados à fabricação
de artigos de vidro para mesa - utilida-
des domésticas.

De acordo com o comunicado da em-
presa “o fechamento da operação ocorre-
rá após a verificação de determinadas
condições precedentes, incluindo a apro-
vação da operação pelo Conselho Admi-
nistrativo de Defesa Econômica – CADE”.

Dasa compra Laboratório Vital Brasil
A Diagnósticos da América (Dasa)

informou no último dia 29 que adquiriu
o controle do Laboratório Médico Vital
Brasil. De acordo com o comunicado
enviado à Comissão de Valores Mobili-
ários (CVM) o Conselho de Administra-
ção da companhia aprovou a transação
e autorizou a diretoria a negociar com o
laboratório o preço, forma de pagamen-
to e “todos os demais termos e condi-
ções da operação”.

A Dasa irá analisar se a compra se
integra nas hipóteses previstas em lei,
e se for o caso, vai sujeitar a transação
à ratificação dos seus acionistas em
Assembléia Geral.

Controladora da JBS celebra acor-
do de leniência

 O Diretor de Relações com Investi-
dores da JBS, Jeremiah O’Callaghan,
divulgou comunicado, no último dia 31,
comunicando que recebeu a confirma-
ção da sua controladora J&F Participa-
ções (“J&F”) da celebração de um acor-
do de leniência com o Ministério Públi-
co Federal Brasileiro.

Este acordo prevê o pagamento de
R$10,3 bilhões em 25 anos a serem pagos
exclusivamente pela J&F e está relaciona-
do, no que diz respeito à JBS, as opera-
ções Bullish e Carne Fraca. “A Administra-
ção da Companhia manterá o mercado
informado sobre os desdobramentos
deste acordo que estejam relacionados à
JBS” acentua Jeremiah O’Callaghan.

tos inclusos no PRT para fins de solici-
tação de CPEN.  Com isso a RFB pode-
rá fazer o cruzamento dos dados mes-
mo antes da consolidação e, se estiver
tudo em ordem, emitir a certidão de re-
gularidade fiscal.
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Semana no Congresso

Segue a pauta das atividades
legislativas da Câmara e do Senado
selecionada pelo associado Souza,
Cescon, Barrieu & Flesch Advogados
para a semana de 29 de maio a 02 de
junho de 2017:

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Plenário:

O Plenário da Câmara dos Deputa-
dos pautou para esta semana as se-
guintes proposições legislativas:

• Programa de Regularização Tri-
butária. O Plenário da Câmara dos De-
putados discutirá, em turno único, a Me-
dida Provisória n° 766/2017 que institui
o Programa de Regularização Tributá-
ria junto à Secretaria da Receita Fede-
ral do Brasil e à Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional. Acesse em:
https://goo.gl/oAVzPu.

• Remissão de Créditos Tributários.
O Plenário da Câmara dos Deputados
discutirá, em turno único, o Projeto de
Lei Complementar n° 54/2015 que dis-
põe sobre convênio que permita aos
Estados e ao Distrito Federal deliberar
sobre a remissão dos créditos tributá-
rios, constituídos ou não, decorrentes
de isenções, incentivos e benefícios
fiscais ou financeiro. Acesse em:
https://goo.gl/It1LWJ.

Comissões:

Comissão de Constituição e Justiça
e de Cidadania (“CCJC”)

A CCJC realiza em 30 de maio, às
14h30min, reunião deliberativa em que
foram pautados, entre outros, os seguin-
tes temas:

• Financiamento de Projetos Fora
do Território Nacional. A Proposta de
Emenda à Constituição n° 272/2016
acrescenta parágrafo único ao art. 192
da Constituição Federal para proibir as
agências financeiras oficiais de fomen-
to de concederem crédito para financi-
ar projetos executados fora do território
nacional. O relator desse projeto é o
Dep. Maia Filho (PP-PI). Acesse em:
https://goo.gl/FSw5gV.

• Demonstrações Financeiras –
Obrigatoriedade para LTDAs. O Pro-

jeto de Lei n° 2.813/2000 estabelece a
obrigatoriedade de publicação das de-
monstrações financeiras das socieda-
des por quotas de responsabilidade
limitada. O relator desse projeto é o
Dep. Arthur Lira (PP-AL). Acesse em:
https://goo.gl/raLX8H.

• Corrupção Privada. O Projeto de
Lei n° 3.167/2015 define como crime
a corrupção praticada no âmbito do
setor privado no curso de atividades
econômicas, financeiras ou comerciais.
O relator desse projeto é o Dep. Tadeu
Alencar (PSB-PE). Acesse em:
https://goo.gl/sIBWLf.

Comissão de Defesa do Consumidor
(“CDC”)

A CDC realiza reunião deliberativa
no dia 31 de maio, às 9h30min, em
que foram pautados, entre outros, o
seguinte tema:

• Comunicação de Instituições Fi-
nanceiras a Bancos de Dados e Ca-
dastros. O Projeto de Lei n° 4.637/2016
acrescenta novo art. 43-A ao Código de
Defesa do Consumidor que obriga as
instituições financeiras comunicarem
semanalmente a relação de cheques
roubados e extraviados aos bancos
de dados e cadastros de consumido-
res. O relator desse projeto é o Dep. Eli
Côrrea Filho (DEM-SP). Acesse em:
https://goo.gl/E5yQHe.

Comissão de Desenvolvimento
Econômico, Indústria, Comércio
e Serviços (“CDEICS”)

A CDEICS no dia 31 de maio, às
10h30min, realiza reunião deliberativa
em que foram pautados, entre outros, o
seguinte tema:

• Proibição a Empréstimos e Inves-
timentos no Exterior com Taxas Inferi-
ores às Locais. O Projeto de Lei n° 2.488/
2015 proíbe os bancos oficiais de fomento
praticarem, em empréstimos para finan-
ciamento de projetos e investimentos no
exterior, taxas de juros inferiores às prati-
cadas no país. O relator desse projeto é
o Dep. Vinicius carvalho (PRB-SP).
Acesse em: https://goo.gl/tp9u01.

Comissão de Trabalho, Administração
e Serviço Público (“CTASP”)

A CTASP realiza no dia 31 de maio,
às 10 horas, reunião deliberativa em
que foram pautados, entre outros, os
seguintes projetos:

• Eleição para Representante de
Empregados. O Projeto de Lei n° 7.124/
2010 regulamenta o art. 11 da Consti-
tuição Federal para autorizar o traba-
lhador a eleger um representante e dois
suplentes para encaminhamento de rei-
vindicações, solicitações e apelos dos
empregados. O relator desse projeto é
o Dep. Vicentinho (PT-SP). Acesse em:
https://goo.gl/tFe2Kk.

• Gravação de Reunião e Conse-
lhos Fiscal e de Administração de Em-
presas Públicas. O Projeto de Lei n°
1.751/2015 obriga os Conselhos Fiscal
e de Administração das empresas pú-
blicas ou sociedades de economia mis-
ta, bem como suas subsidiárias, con-
troladas e coligadas da Administração
Pública Federal a gravar em meio digi-
tal e manter em arquivo todas as suas
reuniões. A relatora desse projeto é a
Dep. Gorete Pereira (PR-CE). Acesse
em: https://goo.gl/wf6Zns.

SENADO FEDERAL

Comissão de Assuntos Econômicos
(“CAE”)

A CAE no dia 30 de maio, às 10 ho-
ras, realizará reunião deliberativa em
que foram pautados, entre outros, os
seguintes projetos de lei:

• Reforma Trabalhista. O Projeto de
Lei da Câmara n° 38/2017 altera a Con-
solidação das Leis do Trabalho (CLT) a
fim de ajustá-la à Reforma Trabalhista.
O relator desse projeto é o Sen. Ricardo
Ferraço (PSDB-ES). Acesse em:
https://goo.gl/m9L3Hn.

• Baixa dos Registros da Empresa.
O Projeto de Lei do Senado n° 150/2016
acrescenta art. 60-A à Lei nº 8.934, de
18 de novembro de 1994 (Lei de Regis-
tro Público de Empresas Mercantis), e
estabelece que o requerimento de bai-
xa da empresa na Junta Comercial dis-
pensa a necessidade de providências e
apresentação de documentos nos de-
mais órgãos federais, estaduais,
distritais ou municipais. O relator des-
se projeto é o Sen. Hélio José (PMDB-
DF). Acesse em: https://goo.gl/3kZIBF.

• Regras de Publicação de Balan-
ços. O Projeto de Lei do Senado n° 632/
2015 altera a Lei nº 11.638, de 28 de
dezembro de 2007 (Lei trata da elabo-
ração e divulgação de demonstrações
financeiras) para prever a aplicação às
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sociedades de grande porte das regras
de publicação dos balanços existentes
na Lei das Sociedades Anônimas.
O relator desse projeto é o Sen. Valdir
Raupp (PMDB-RO). Acesse em:
https://goo.gl/GJvIGE.

Comissão de Constituição e Justiça
e de Cidadania (“CCJ”)

A CCJ realiza reunião deliberativa no
dia 31 de maio, às 10 horas, em que
foram pautados, entre outros, os seguin-
tes projetos de lei:

• Sigilo Bancário - Informação em
30 dias Após Determinação de Que-
bra. O Projeto de Lei do Senado n° 307/
2012 altera o art. 3º da Lei Complemen-
tar nº 105, de 10 de janeiro de 2001 (Lei
do Sigilo Bancário), para estabelecer o
prazo de 30 dias para o cumprimento
de ordem judicial de quebra de sigilo
bancário, sob pena de configurar crime
de desobediência. O relator desse pro-
jeto é o Sen. Davi Alcolumbre (DEM-
AP). Acesse em: https://goo.gl/x2vJ3q.

• Tributação. O Projeto de Lei do Se-
nado n° 610/2015 altera diversas dispo-
sições tributárias, entre elas (i) o pro-
cedimento de consulta de natureza tri-
butária e a suspensão da exigibilidade
do crédito, (ii) o desarquivamento do
processo de execução fiscal e a pres-
crição intercorrente, (iii) a dispensa das
empresas optantes pelo regime do lu-

cro presumido de retenção na fonte do
IR, COFINS, CSLL e PIS, e (iv) o pro-
cedimento de compensação de crédito
tributário contra a União, passível de
restituição ou ressarcimento. Além dis-
so, revoga (i) dispositivos da Lei de lici-
tações que impõem a comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista para a
habilitação em licitações e (ii) o art. 18
da Lei 10.833/2003 (Lei que altera a
Legislação Tributária Federal), que tra-
ta do lançamento de ofício da imposi-
ção de multa ante comprovada falsida-
de da declaração do sujeito passivo em
caso de compensação tributária. O
relator desse projeto é Sen. Antonio
Anastasia (PSDB-MG). Acesse em:
https://goo.gl/P7SFWQ.

NOVOS PROJETOS DE LEI

Abaixo seguem novas proposições
legislativas protocoladas no Congresso
Nacional na semana passada, e que
podem impactar a esfera privada.

Câmara dos Deputados

• Emissão de Títulos de Créditos
Agropecuários. O Projeto de Lei n°
7.734 altera a Lei nº 8.929, de 22 de
agosto de 1994 (Lei que institui a Cédu-
la de Produto Rural) e a Lei nº 11.076,
de 30 de dezembro de 2004 (Lei que
trata do Certificado de Depósito
Agropecuário – CDA, o Warrant

Agropecuário – WA, o Certificado de
Direitos Creditórios do Agronegócio -
CDCA, a Letra de Crédito do
Agronegócio – LCA e o Certificado de
Recebíveis do Agronegócio – CRA) a
facilita a emissão dos títulos de crédi-
to, a operacionalização das transações
no mercado nacional, inclusive com os
preços referenciados em moeda estran-
geira, e a dinamização do fluxo finan-
ceiro do setor agropecuário. Acesse em:
https://goo.gl/Hcr6Pv.

Senado Federal

• Liquidação e Renegociação de
Dívidas Rurais. O Projeto de Lei do
Senado n° 156/2017 altera a reda-
ção da Lei nº 13.340, de 28 de se-
tembro de 2016 (Lei que autoriza a
liquidação e a renegociação de dívi-
das de crédito rural), para incluir as
agroindústrias como beneficiárias da
liquidação e da renegociação de dí-
vidas de crédito rural. Acesse em:
https://goo.gl/ZXjFQc.

• Política Nacional de Meio Ambi-
ente. O Projeto de Lei do Senado n°
159/2017 altera a Lei nº 6.938, de 31 de
agosto de 1981 (Política Nacional do
Meio Ambiente), para estabelecer direi-
tos e salvaguardas à natureza entre os
princípios e objetivos da Política Nacio-
nal do Meio Ambiente. Acesse em:
https://goo.gl/kUXO14.


